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      Dedico aos jovens,

    




    

      minha esperança de

    




    

      tempos melhores.

    


  




  

    Prefácio




    Defendo a tese de que não existe gênero literário com maior grau de exposição do que a crônica. Dizia nosso Moacyr Scliar ser ele uma janela que se abre para o cotidiano. Assim, ao mesmo tempo em que essa janela oferece uma paisagem ao leitor, uma visão de mundo, também oferta uma abertura pela qual se pode espiar para o interior de quem escreve. Por isso, admiro quem a produz com franqueza – sem nem um voal para servir de véu. E, de preferência, com aquilo que chamamos de voz própria: um estilo para o diferenciar dos demais, um toque pessoal. E falar de voz quando nos referimos a Diego Casagrande é quase covardia.




    Jornalista multimídia, é no rádio que ele parece se mostrar completo – na voz que sua personalidade se revela mais límpida. Portanto, ao receber o convite para compor uma coluna semanal no Metro Jornal Porto Alegre, Diego nada mais fez do que transportar sua voz de radialista para a lauda. Daí a agilidade do texto, sua precisão, contundência e força. Ele dispara argumentos e costura conceitos como quem conta com dois minutos para tecer o comentário – nem que para isso precise dedicar muitas releituras antes da versão final. Porém, consciente de que a linguagem escrita guarda particularidades, não se conformou em apenas ofertar essa transmutação: inscreveu-se numa oficina literária do gênero (a Santa Sede: crônicas de botequim) e ampliou seus recursos, apropriando-se da técnica mais literária.




    Forjado no calor do debate, o autor tem seu ponto forte na opinião. Naturalmente destemido, não foge de divididas, situando-se em termos ideológicos e assumindo publicamente posições que muitos concordam sem admitir, enquanto outros tantos discordam ruidosamente. É neste momento que Diego ocupa a função de porta-voz, angariando o respeito até mesmo de seus opositores (ou principalmente destes) em virtude de sua sinceridade. Ao longo deste livro, temas espinhosos como redução da maioridade penal, educação, administração pública e relações políticas jamais são tergiversados.




    Como pode notar, caro leitor, múltiplos são os motivos para começar agora mesmo a olhar para o Brasil por essa janela que se abre. Em suas mãos está O Triunfo das Nulidades: e outras crônicas para refletir o Brasil, compilação de artigos de 2012 e 2013 para a coluna Olhar Crítico do Metro. O tom de denúncia fica evidente no título, está presente em quase todas as páginas e caracteriza a voz de Diego Casagrande. São argumentos sempre acompanhados de propostas que, quando não vicejam soluções, ao menos enriquecem o debate. E debater é necessário, urgente e construtivo. Boa leitura!




    Rubem Penz


  




  

    A ditadura do bandido




    A vida por estas bandas já não vale um tostão furado. Estou falando sério. Não é só nas guerras tribais da África que se mata por nada. Nosso país está assim. O Rio Grande do Sul está assim. Hoje em dia, qualquer vagabundo, qualquer marginal desprovido de um mínimo senso de humanidade, bota a arma no rosto de um semelhante e... pum! Dispara. É a ditadura do bandido.




    Eram nove horas da noite do último domingo na rua Ramiro Barcelos quando um cidadão trabalhador, chefe de família, tombou com três tiros disparados por bandidos que queriam levar o automóvel. Ele descarregava as compras com a esposa em frente ao edifício onde moravam. Deve ter feito um gesto, se negado a entregar a chave, talvez até reagido. A marginália não quis nem saber e meteu bala. No primeiro tiro ele caiu. Segundo testemunhas, o segundo e o terceiro foram disparados quando o sujeito já estava no chão, ferido, indefeso, impotente. Mesmo que tenha se negado a entregar o carro, que imagino tenha conquistado com o suor de seu trabalho, nada justifica o que a bandidagem faz impunemente com os cidadãos.




    Porto Alegre foi uma cidade de qualidade de vida. O Rio Grande do Sul já era, ficou para trás no quesito segurança, para ficar só neste. Não há tranquilidade para se trabalhar, produzir e prosperar com tanto medo e violência. As autoridades, o governador, os deputados, os juízes, precisam abrir os olhos. Minha infância passei em uma rua de casas onde não havia grades e minha mãe não chaveava a porta. Hoje, nossa capital está tão insegura, mas tão insegura, que receber uma arma na cara com o anúncio de um assalto virou algo corriqueiro. É como bater cartão. Já não há mais hora nem lugar para isso acontecer. Pode ser no Moinhos de Vento ou na Restinga. No Navegantes ou na Cidade Baixa. Em qualquer lugar eles surgem de trás das árvores, rápidos em cima de motos, ou sabe-se lá de onde para ameaçar e tirar as vidas das pessoas, roubar seus bens e causar traumas e sofrimento.




    Houve um momento pós-ditadura militar que muita gente acreditava, banhada pelos discursos de uma esquerda sedenta por poder, que a criminalidade era motivada, em sua maioria, pela fome e pela miséria reinantes. Diziam que se houvesse emprego e oportunidades, os índices cairiam vertiginosamente e o país seria outro. Hoje, o Brasil vive quase o pleno emprego e oportunidades não faltam. Ser bandido hoje não é falta de opção, é escolha mesmo. É caráter. É uma escolha consciente. Por que o esforço? Por que trabalhar de dia e estudar à noite? Por que ralar para conseguir alguma coisa, se basta apontar a arma para o rosto de um desconhecido qualquer?




    As autoridades podem até fazer de conta que não é com elas. O governador pode até fingir que não vê, que ninguém vai notar e ficará tudo como está. Engano. Se tem uma coisa que poderá, daqui para frente, sacudir os governos do Rio Grande do Sul é a insegurança. Não era assim. Mas está mudando. Sinto isso nas ruas, falando com as pessoas, da mais humilde à mais rica. Os gaúchos começarão a dar um basta aos governantes que, uma vez eleitos, não usem todas suas forças para combater o crime. As coisas são lentas, mas chegaremos lá. O povo começa a se dar conta que a Ditadura do Bandido só sobrevive porque existem governos omissos ou coniventes. É uma questão de tempo.


  




  

    Assalto ao trem pagador




    Ronald Biggs1 tornou-se, a partir de 1963, um dos foragidos mais famosos do planeta. Depois de assaltar o trem pagador inglês e roubar com seus comparsas mais de 2,6 milhões de libras, foi preso, fugiu e vagou por vários locais do mundo. Até que encontrou no Rio de Janeiro o lugar perfeito para ficar. A tolerância brasileira caiu como uma luva. Nunca fomos hostis com ladrões, ditadores e terroristas. Biggs então teve um filho brasileiro, gravou músicas e ganhou dinheiro vendendo autógrafos na orla carioca. Estava todo mundo em casa.




    Na semana passada, o governo do RS e 29 deputados estaduais (PT, PDT, PTB, PSB e PC do B) promoveram um novo assalto, desta vez oficial, respaldado por lei, aos bolsos de todos nós, gaúchos. O aumento absurdo, desmedido e injustificável das taxas do Detran-RS vai aumentar a arrecadação em R$ 150 milhões no caixa do Estado. É mais dinheiro para o governo gastar como e onde quiser. O licenciamento anual (CRLV) vai aumentar 42%, pulando de R$ 40,95 para R$ 58,14. A emissão do Certificado de Registro de Veículo (CRV) passará de R$ 40,95 para R$ 98,34. Só 140% de aumento. Uma beleza! Os exemplos se multiplicam.




    E assim vamos indo, como gado na fila do abatedouro, sendo tungados diariamente em nosso direito individual de ter algum troco sobrando no orçamento. Os governos não querem. Os governos não deixam. O caminho do atalho pelo aumento de impostos, taxas e contribuições é sempre o escolhido.




    Um caminho medíocre e cruel. Não é por acaso que temos a gasolina, os automóveis, a energia elétrica, os eletrodomésticos e quase tudo mais caro do mundo. O reflexo desta lógica perversa é simples de entender: quanto mais dinheiro nos cofres do governo, menos dinheiro no seu bolso.




    O aumento que o governo gaúcho promoveu nas taxas do Detran-RS significa dezenas de trens pagadores. Um assalto muito maior a muito mais gente. Vivas ao governo do RS. Vivas à Assembleia Legislativa gaúcha. Vivas a Ronald Biggs. Está todo mundo em casa. Os contribuintes, mansos como gado, ainda têm muitos trens pagadores para entregar aos governos pela frente.




    

      1 Ronald Biggs faleceu em 18 de dezembro de 2013 na Inglaterra, 12 anos depois de haver retornado para se entregar à justiça.


    


  




  

    A árvore da liberdade




    Há mais de 200 anos, Thomas Jefferson, um dos patriarcas da Independência dos EUA e fundador do país, lançava sua frase celebrizada posteriormente pela história: “De tempos em tempos a Árvore da Liberdade deverá ser regada com o sangue dos patriotas. Mas também com o sangue dos tiranos. É seu adubo natural”. De lá para cá, com seus erros e acertos, os norte-americanos vêm cumprindo à risca tais palavras. E nós?




    No Brasil, o assunto político do momento é a CPI do Cachoeira. A Comissão Parlamentar de Inquérito, que nasceu com o descrédito dedicado a uma classe que faz por merecer, surgiu para apontar as ligações entre um barão do crime organizado e políticos que são a personificação do crime. Com o andar da carruagem, descobriu-se um componente ainda mais explosivo. Uma até então desconhecida empresa chamada Delta Construções tem ligações umbilicais com políticos de todos os partidos, incluindo alguns governadores. A descoberta transforma a investigação sobre Carlinhos Cachoeira o mesmo que um inquérito sobre um reles punguista. Ir a fundo na Delta pode ser a redenção da política nacional. Pode ser nosso renascimento como país com um mínimo de vergonha na cara.




    De empresa do terceiro time das empreiteiras brasileiras, a Delta teve ascensão meteórica nos oito anos do governo Lula, chegando ao governo Dilma como a queridinha do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). Tornou-se dona da maior fatia de obras do governo federal e tem hoje mais de R$ 4 bilhões em contratos, incluídos aí 23 estados brasileiros. É uma babilônia descoberta.




    A Delta cresceu vertiginosamente depois que contratou o ex-chefe da Casa Civil de Lula Zé Dirceu, o “chefe da organização criminosa” do Mensalão. Seu dono, o empresário Fernando Cavendish, tem muita gente nas mãos. Talvez isso explique a razão de a CPI ainda não tê-lo convocado a depor. E talvez possamos entender o motivo de o relator da CPI, Odair Cunha (PT-MG), achar cedo.




    A tirania da corrupção tomou conta do Brasil. A Árvore da Liberdade está morrendo.


  




  

    Legítima defesa




    Dia destes uma idosa de 86 anos, cujo apartamento foi invadido por um marginal, tinha tudo para virar mais uma manchete negativa de jornal: “Idosa é assassinada dentro de casa”. Tem sido essa a rotina. No entanto, optou por não fazer parte da estatística de cidadãos de bem que morrem como cordeiros nas mãos dos delinquentes todos os dias em nosso país. Mesmo com o peso da idade, a artrite e os reflexos comprometidos, juntou força interior sabe-se lá de onde e buscou o velho revólver 32 que tinha na gaveta, herança da família. Abriu fogo contra o homem. O bandido, que tinha antecedentes criminais por furto e roubo, morreu na hora.




    Na semana passada, o dono e funcionários de uma pequena joalheria no centro de Porto Alegre foram submetidos à violência semelhante. Um homem armado com revólver calibre 38 invadiu o local e anunciou o assalto. Qualquer um ali dentro poderia ter entrado para a estatística negativa, morrido nas mãos do criminoso. Mas o dono da loja, mais rápido que o bandido, sacou sua arma – devidamente registrada, diga-se de passagem –, mirou no agressor e puxou três vezes o gatilho. O sujeito tombou morto.




    Nos dois casos, cidadãos honestos foram violentados em seus espaços, em suas vidas, em suas dignidades. Foram vítimas da violência urbana brasileira. Como não tinham a quem recorrer, usaram um direito natural antigo: o da legítima defesa. Ninguém tem o direito de invadir uma propriedade, levar o que não é seu, ameaçar um inocente, torturar um cidadão, apontar uma arma para subtrair o que não lhe pertence. Ninguém. Mas no país da impunidade, onde quem agride conta com o beneplácito das autoridades e de leis pífias, a bandidagem dá risada. Desta vez, quebraram a cara.




    Tanto a idosa quanto o dono da loja agiram no limite. Fizeram aquilo que nenhum cidadão de bem está preparado ou é ensinado a fazer. Diante de uma situação extremada, optaram por puxar o gatilho. Estes dois cidadãos tiveram a coragem que falta aos políticos e aos brasileiros honestos, que tenho certeza são a maioria, para dizer basta à bandidagem. Mais do que nunca, precisam ser entendidos e acolhidos pela comunidade e autoridades. São mais vítimas do que qualquer outra coisa. Mas, sobretudo, merecem o nosso respeito.


  




  

    Transparência já




    Poucas coisas são mais constrangedoras na vida do que você pagar algo, mas não saber o quanto está pagando. Ainda mais quando tem o direito de saber pela simples razão de que é você quem paga. Pensemos juntos. Imagine que você é dono de um negócio qualquer onde tem alguns funcionários. Lá pelas tantas, você chega no Departamento Pessoal e pede para saber quanto ganham seus colaboradores. “Não posso dizer”, informa uma funcionária sua. “Isso fere a privacidade de todos. O senhor não tem o direito de saber quanto paga.” Surreal, não? Pois era exatamente isso o que vinha acontecendo quando se tentava saber os salários dos funcionários públicos Brasil afora. Nunca se conseguia. Era um tabu. Uma caixa-preta que servia para esconder distorções gigantescas com dinheiro público.




    Até que, recentemente, surgiu a Lei de Acesso à Informação, sancionada pela presidente Dilma Rousseff, estabelecendo que o setor público divulgue na internet, em linguagem clara e de fácil acesso, dados sobre a administração pública. Tudo, diz a lei. As exceções são assuntos de segurança nacional, investigação policial ou temas secretos do Estado. O resto deve ser divulgado, incluindo os salários dos servidores públicos, pagos por todos os cidadãos.




    Era previsível que em um país atrasado, onde desde as capitanias hereditárias a aplicação do dinheiro público sempre teve pouca ou nenhuma transparência, a grita e o ranger de dentes seriam enormes por parte de setores atingidos. Surgiram ações judiciais de todos os lados para tentar evitar o inevitável: a transparência. E, principalmente, o essencial: o direito que os contribuintes têm de saber quanto ganham os funcionários públicos, individual ou coletivamente, da forma mais objetiva e transparente possível. Trata-se de um princípio das democracias modernas: informar para onde vai cada centavo dos suados impostos de quem paga a conta.




    Juízes, promotores, deputados, secretários de Estado, prefeitos, governadores, CCs de qualquer tipo e qualquer funcionário público são, em última análise, funcionários de todos os contribuintes. Portanto, nada mais justo que saibamos quanto ganham. Em breve, o Supremo Tribunal Federal (STF) vai julgar as várias ações que tramitam contra a transparência. A tendência é que opte pela divulgação de tudo. O Brasil não pode voltar atrás. Será um passo importante para nos livrarmos, ainda que em parte, da herança das capitanias hereditárias.


  




  

    Baixo nível




    A política no Brasil, não raro, é desalentadora. Corrupção, interesses privados, superfaturamento, sacanagem. Lamento. Representar a população é – ou ao menos deveria ser – tarefa das mais nobres. Quem representa tem o dever de, no mínimo, ser respeitoso com o cidadão que paga não apenas o seu salário, mas, sobretudo, o custo gigantesco de uma máquina pública das mais caras do planeta.
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